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TÃO OU MAIS IMPORTANTE 
DO QUE A PUNIÇÃO DOS ENVOLVIDOS 

É A PREOCUPAÇÃO COM SOLUÇÕES 
DURADOURAS  

• 
Atenção às insti tuições 
;ORNAI., DA TARDt. MARIA TEREZA SADEK NOV 1993 

Poucos discordariam, hoje, 
da afirmação de que o País 
está mergulhado em uma cri-
se de proporções razoáveis. 
Seus sinais são visíveis, dis-
pensando qualquer lente de 
aumento: o governo pouco 
governa, o Legislativo quase 
não legisla e o Judiciário não 
dá conta de resolver os confli-
tos e de distribuir justiça. A 
sociedade, por seu lado, não 
está em melhores condições. 
Além de refletir as conse-
qüências do débil desempe-
nho dos três poderes, apre-
senta fracos sinais de resis-
tência e organicklade. 

Apesar do relativo consen-
so quanto à existência de uma 
crise, são grandes as diver-
gências quanto aos proble-
mas, às razões da crise. Con-
seqüentemente, é baixo o 
grau de concordância no que 
se refere às possíveis solu-
ções. As raízes do problema 
são buscadas em explicações 
que vão desde aspectos estri-
tamente de ordem moral até 
fatores estruturais e institu-
cionais. Neste rol variado, 
não faltam aqueles que men-
cionam a sorte, para esconju-
rá-la, é claro, já que tem agi-
do como uma perversa ma-
drasta. 

Os arautos da moralidade 
têm tido sua voz ampliada. 
Afinal não faltam fatos para 
reforçar sua pregação. Ima 
ginar, entretanto, que os ma-
les que afligem o País repou-
sam exclusiva ou principal-
mente na falta de moralidade 
de nossa elite, seja ela políti-
ca ou empresarial, é querer 
tampar o sol com a peneira. 
Trata-se de resposta fácil, 
capaz de conquistar partidá-
rios, igualmente indignados  

com os despautérios que po-
voam o noticiário diário. Re-
velações de negociatas e de 
um incontável número de 
atitudes de desrespeito aos 
valores públicos dão alento a 
esta interpretação. Entretan-
to, a não ser que aceitemos 
que Deus ao criar o mundo 
deliberadamente concentrou 
o mal nestas paragens, e mais 
ainda naqueles que por algu-
ma razão foram aquinhoa-
dos pela riqueza ou por car-
gos políticos, torna-se difícil 
de entender tamanha multi-
plicação de trapaças, nego-
ciatas e ilícitos de toda natu-
reza. 

Há, pois, que se procurar 
as causas dos males em outra 
parte. Se não pela dificuldade 
de transformar a alma huma-
na, implícita na interpretação 
moralista, pela maior proba- 

bilidade de se encontrar solu-
ções que independam, pelo 
menos em parte, dos capri-
chos da natureza. Nesta óti 
ca, tem-se que prestar aten-
ção nas instituições. São elas 
que, em qualquer parte, nor-
teiam os comportamentos, 
fornecendo regras, premian-
do e penalizando ações. 

Um exame, ainda que su-
perficial, dos atuais constran-
gimentos institucionais mos 
tra que uma série de práticas 
condenáveis pelos princípios 
republicanos, para não dizer 
éticos e morais, é estimulada 
ou pelo menos não coibida. 
Basta deter-se sobre o foco 
do mais recente escândalo, 
que envolve, entre outros, 
parlamentares que partíci-
pam da Comissão de Orça-
mento. 

O orçamento é peça funda- 

mental de todo governo. Nele 
estão estipulados os gastos, 
definidas as prioridades. Tra-
ta-se, pois, de organismo cen-
tral. Apesar disso, quais têm 
sido as regras que regulam a 
sua composição, o seu fun-
cionamento, o seu controle? 
Para dizer o mínimo, apesar 
da importância desta comis-
são, ela tem refletido em pon-
to menor a ausência de nor-
mas mais rígidas encarrega-
das de conformar todo o nos-
so sistema político. A permis-
sividade é a característica 
marcante, tanto para a exis-
tência de partidos como para 
seu acesso ao Poder Legislati-
vo, para o comportamento de 
parlamentares e, finalmente, 
para o controle de seus de-
sempenhos por parte da po-
pulação. 

Se é, contudo, verdade que 
o Legislativo enquanto corpo 
reagiu prontamente às de-
núncias, criando uma Comis-
são Parlamentar de Inquéri-
to, e que esta tem tido um de-
sempenho em tudo louvável, 
é importante que se retire 
desta experiência lições mais 
permanentes. Ou seja, tão ou 
mais importante do que a 
conclusão dos trabalhos, a 
punição dos envolvidos, é a 
preocupação com soluções 
mais duradouras. Deste pon-
to de vista, a própria Consti-
tuição de 1988 abriu as por-
tas determinando a sua revi-
são. 
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